
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.940 - RJ (2009/0005478-5)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : WANDETE GOMES MENEZES 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL. 
REVERSÃO DO BENEFÍCIO. FILHA DE EX-COMBATENTE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À DATA DO ÓBITO. LEIS N. 
3.765/60 E N. 4.242/63. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o direito à 
pensão de ex-combatente é regido pela norma vigente por 
ocasião de seu falecimento.
2. Considerando a data do óbito do instituidor da pensão, 
ex-combatente, em 1965, forçoso reconhecer o direito da autora à 
pensão especial de ex-combatente regido pelas Leis n. 3.765/60 e 
n. 4.242/63.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.940 - RJ (2009/0005478-5)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : WANDETE GOMES MENEZES 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão assim 

ementada (fls. 201 - processo eletrônico):

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. 
REVERSÃO DO BENEFÍCIO. FILHA DE EX-COMBATENTE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À DATA DO ÓBITO. LEIS N. 3.765/60 
E N. 4.242/63. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, fls. 208/212, sustenta a União a 

reconsideração da decisão, porquanto pugna pela inaplicabilidade, in casu, da Lei n. 

4.242/63.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.940 - RJ (2009/0005478-5)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : WANDETE GOMES MENEZES 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A irresignação não merece ser acolhida. Isto, porque, conforme consignado 

na decisão ora agravada,  a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o direito 

à pensão de ex-combatente é regido pela norma vigente por ocasião de seu 

falecimento.

Nesse passo, considerando a data do óbito do instituitor da pensão, 

ex-combatente em 1965, forçoso reconhecer o direito da autora ora recorrida à pensão 

especial de ex-combatente amparado pelas Leis n. 3.765/60 e n. 4.242/63.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282/STF E 356/STF E 211/STJ. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. LEI VIGENTE À DATA DO 
ÓBITO. APLICAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS. [...]
III - Consoante entendimento desta Corte, o direito à pensão de 
ex-combatente é regido pela lei vigente à data do seu óbito, nos 
termos das Leis 4.242/63 e 3.765/60.
IV - Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg no REsp 
1181966/SC, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe 
22/11/2010, grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO PARA FILHA. REGULAMENTO DA LEI 
VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO MILITAR. LEIS N.os 3.765/60 E 
5.787/72. PRECEDENTES.
1."Nos termos de jurisprudência já firmada, inclusive pelo eg. STF, 
o regramento do direito à pensão por morte há de ser feito com 
base na lei vigente à época do óbito do militar. Na espécie, a Lei nº 
3.765/60 é a que deve ser aplicada à recorrida. Precedentes." 
(REsp nº 647.656/RJ, Quinta Turma, Min. JOSÉ ARNALDO, DJ de 
21/3/2005.)
2.Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1203531/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, DJe 
17/12/2010, grifei)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0005478-5 REsp 1.115.940 / RJ

Número Origem: 200551010183070

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDETE GOMES MENEZES
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : WANDETE GOMES MENEZES
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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